
 
 

 

AgInt  no  RECURSO ESPECIAL Nº 1.619.575 - PR  (2016/0211596-1)     

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO

AGRAVANTE : DENSO DO BRASIL LTDA 

ADVOGADOS : ANETE MAIR MACIEL MEDEIROS E OUTRO(S) - DF015787 

 HENRIQUE GAEDE  - PR016036 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. CRÉDITO 
PRESUMIDO DE ICMS. BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E DA 
CSLL. INCLUSÃO. LEGALIDADE. PRECEDENTES DA E. 
SEGUNDA TURMA. PEDIDO DE SOBRESTAMENTO ANTE A 
ADMISSÃO DE EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. 

I - A Segunda Turma desta Corte firmou compreensão de 
que "o crédito presumido  do  ICMS,  ao configurar diminuição de 
custos e despesas, aumenta  indiretamente o lucro tributável e, 
portanto, deve compor a base  de cálculo do IRPJ e da CSLL". 
Precedentes (AgRg no REsp 1.537.026/PR, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 2/2/2016; AgRg no REsp 
1.505.788/PR, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 8/3/2016, DJe 17/3/2016).

II - Não há que se falar em sobrestamento do recurso 
tendo em vista que esta Corte  já  se  posicionou  no  sentido de que 
"a simples admissão de embargos de divergência não enseja o 
sobrestamento de recursos sobre o  mesmo  tema  (AgRg  no  AREsp  
497.032/RJ; EDcl no AgRg no REsp 13.85.561/PE, Rel. Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 15/5/2015; AgInt no 
REsp 1516754/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 13/09/2016, DJe 20/09/2016).

III - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, 
Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 06 de abril de 2017(Data do Julgamento)
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MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.619.575 - PR (2016/0211596-1)
  

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO: 

Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado por Denso do Brasil 

Ltda. contra a Fazenda Nacional, objetivando a não incidência do IRPJ e do CSLL sobre créditos 

presumidos de ICMS. Foi atribuído à causa o valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais).

Sentenciada a ação e concedida a segurança, apelou a Fazenda Nacional ao 

Tribunal Regional Federal da 4ª Região, o qual manteve incólume a decisão, conforme a seguinte 

ementa do acórdão:

TRIBUTÁRIO. IRPJ. CSLL. CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS.
Os valores relativos a créditos presumidos de ICMS não integram a base de 

cálculo do IRPJ e da CSLL.

Opostos embargos declaratórios, foram rejeitados.

Aberta a via do recurso especial, admitido na origem, o então Relator, Min. 

Humberto Martins, deu provimento ao recurso por entender que o crédito presumido do ICMS 

deve compor a base de cálculo do IRPJ e da CSLL.

Assim, Denso do Brasil interpõe agravo interno ao argumento de que não incide 

IRPJ e CSLL sobre os créditos presumidos do ICMS, merecendo reforma a decisão agravada. 

Requer também o sobrestamento do julgamento, ante a pendência de embargos de divergência 

sobre a matéria.

Contraminuta da Fazenda Nacional em que aponta ser entendimento consolidado 

do STJ aquele adotado na decisão agravada, nos termos do REsp 1.537.026/PR, ao que pugna 

por sua manutenção.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.619.575 - PR (2016/0211596-1)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (RELATOR): 

Não assiste razão à agravante.

Em que pese aos argumentos da recorrente, de que não há incidência de IRPJ e 

CSLL sobre os créditos presumidos do ICMS, não é o que se depreende da jurisprudência 

consolidada na Segunda Turma desta Corte.

Importante considerar que se discute nos autos a inclusão do valor dos créditos 

presumidos de ICMS na base de cálculo do IRPJ e da CSLL. O Tribunal de origem, ao analisar a 

matéria, assim se manifestou (fls. 4.826-4.827):

O valor correspondente ao crédito presumido de ICMS não é repassado 
aos preços dos produtos e, por decorrência, ao consumidor. Embora a empresa seja 
favorecida pelo benefício fiscal concedido pelo Estado Federado, não aufere receita, 
porquanto se destina unicamente ao ressarcimento de custos, não evidenciando 
qualquer manifestação de riqueza, ainda que a empresa seja favorecida ao fim da 
operação.

Este Tribunal vem consolidando o entendimento no sentido de que o crédito 
presumido de ICMS não constitui receita tributável e, via de consequência, também 
não pode ser contemplado para apuração do lucro da pessoa jurídica, porquanto se 
trata de renúncia fiscal efetuada pelos Estados-Membros. Outrossim, se os créditos 
presumidos de ICMS não constituem receita da pessoa jurídica, a tributação não 
pode incidir sobre uma base superior às reais manifestações de capacidade 
econômica da empresa impetrante.

Além disso, permitir o seu enquadramento no conceito de receita, para fins 
de incidência das aludidas exações, implicaria admitir que a União interferisse, com a 
tributação, em matéria privativa dos estados, limitando a eficácia do benefício fiscal 
oferecido pelo Estado. De fato, a incorporação do crédito presumido à base de 
cálculo dos tributos federais acarretaria um desfalque em seu valor numérico, na 
medida em que uma parcela das importâncias ressarcidas será amealhada aos cofres 
da União Federal.

[...]
Assim, não se tratando de uma receita auferida pela pessoa jurídica, sobre 

ela não pode haver incidência da contribuição ao PIS, à COFINS, bem como para o 
IRPJ e CSLL.

A Segunda Turma desta Corte firmou compreensão de que "o crédito presumido  
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do  ICMS,  ao configurar diminuição de custos e despesas, aumenta  indiretamente o lucro 

tributável e, portanto, deve compor a base  de cálculo do IRPJ e da CSLL" " (AgRg no REsp 

1.537.026/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 2/2/2016).

No mesmo sentido:

TRIBUTÁRIO.  RECURSO  ESPECIAL.  ART. 535 DO CPC/73. 
INEXISTÊNCIA DE CONTRARIEDADE.  DEFICIÊNCIA  DE  
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. ICMS PRESUMIDO. BASE DE 
CÁLCULO. IPRJ E CSLL. INCIDÊNCIA.

1.  Não  merece  prosperar a tese de violação do art. 535 do CPC/73, 
porquanto   o   acórdão   recorrido   fundamentou,   claramente,   o posicionamento  
por ele assumido, de modo a prestar a jurisdição que lhe foi postulada.

2. Além disso, observe-se que foi genérica a alegação de violação do art.  
535  do CPC/73, não se identificando em que estaria a omissão, contradição  ou  
obscuridade  no  julgado,  razão  de  incidir,  por analogia, o teor da Súmula 
284/STF.

3.  A Segunda Turma desta Corte firmou compreensão de que "o crédito 
presumido  do  ICMS,  ao configurar diminuição de custos e despesas, aumenta  
indiretamente o lucro tributável e, portanto, deve compor a base  de cálculo do IRPJ 
e da CSLL" (AgRg no REsp 1.537.026/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 2/2/2016).

4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido.
(REsp 1.349.161/RS, Rel. Ministra DIVA MALERBI 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA TURMA, 
julgado em 16/6/2016, DJe 24/6/2016).

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS. BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. 
INCLUSÃO. LEGALIDADE. PRECEDENTES DA TURMA. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I.  Nos  termos  da jurisprudência da Corte, "todo benefício fiscal, relativo  
a qualquer tributo, ao diminuir a carga tributária, acaba, indiretamente,  majorando  o  
lucro  da empresa e, consequentemente, impacta  na  base  de  cálculo do IR. Em 
todas essas situações, esse imposto  está  incidindo  sobre o lucro da empresa, que 
é, direta ou indiretamente,   influenciado   por  todas  as  receitas,  créditos, 
benefícios, despesas etc." (STJ,  REsp  957.153/PE,  Rel. Ministro CASTRO 
MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe de 15/03/2013).

II. Nessa linha, conforme entendimento sufragado na Segunda Turma do 
STJ,  "o  crédito  presumido  do  ICMS,  ao configurar diminuição de custos  e  
despesas,  aumenta  indiretamente  o  lucro tributável e, portanto,  deve  compor a 
base de cálculo do IRPJ e da CSLL (AgRg no REsp  1.448.693/RS,  Rel.  Ministro  
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma,  DJe  12/8/2014;  EDcl  no  REsp  
1.349.837/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 02/05/2013)" 
(STJ, AgRg no REsp 1.537.026/PR,  Rel.  Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 02/02/2016).

III. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.505.788/PR, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 8/3/2016, DJe 17/3/2016).
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Quanto à alegação de divergência entre as Turmas que compõem a E. Primeira 

Seção, segundo  o  entendimento  pacífico  nesta  Corte, "o recurso de agravo  regimental  não  

tem  a finalidade de confrontar julgados ou teses  dissonantes  nem  de  dirimir  eventual 

divergência acerca da matéria  em  exame. Consoante dispõe o art. 266 do RISTJ, em recurso 

especial,  caberão embargos de divergência das decisões da Turma que divergirem entre si ou de 

decisão da mesma Seção". 

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO  E  PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. INCLUSÃO  DO  CRÉDITO PRESUMIDO DO ICMS NA 
BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E DA   CSLL.   LEGALIDADE.   PRECEDENTES  
DA  SEGUNDA  TURMA  DO  STJ. INADEQUAÇÃO  DO  AGRAVO  INTERNO  
PARA VEICULAR DIVERGÊNCIA ENTRE AS TURMAS DESTA CORTE. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno interposto em 10/05/2016, contra decisão publicada em 
05/05/2016.

II.  Nos  termos da jurisprudência da Corte, "todo benefício fiscal, relativo  
a qualquer tributo, ao diminuir a carga tributária, acaba, indiretamente,  majorando  o  
lucro  da empresa e, consequentemente, impacta  na  base  de  cálculo do IR. Em 
todas essas situações, esse imposto  está  incidindo  sobre o lucro da empresa, que 
é, direta ou indiretamente,   influenciado   por  todas  as  receitas,  créditos, 
benefícios, despesas etc." (STJ,  REsp  957.153/PE,  Rel. Ministro CASTRO 
MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe de 15/03/2013).

III.  Nessa  linha, conforme entendimento firmado pela Segunda Turma do  
STJ,  "o  crédito presumido do ICMS, ao configurar diminuição de custos  e  
despesas,  aumenta  indiretamente  o  lucro tributável e, portanto,  deve  compor a 
base de cálculo do IRPJ e da CSLL (AgRg no REsp  1.448.693/RS,  Rel.  Ministro  
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma,  DJe  12/8/2014;  EDcl  no  REsp  
1.349.837/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 02/05/2013)" 
(STJ, AgRg no REsp 1.537.026/PR,  Rel.  Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 02/02/2016).  No mesmo sentido: STJ, AgRg no REsp 
1.541.885/RS, Rel. Ministro  MAURO  CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 17/09/2015; EDcl  no  REsp  1.463.241/RS,  Rel.  Ministro  OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA,  DJe  de 15/06/2015; AgRg no REsp 
1.402.204/SC, Rel. Ministro HUMBERTO   MARTINS,   SEGUNDA   TURMA,   
DJe   de  02/06/2015;  REsp 1.349.161/RS,  Rel.  Ministra DIVA MALERBI 
(Desembargadora Convocada do TRF/3ª Região), SEGUNDA TURMA, DJe de 
24/06/2016.

IV.  Segundo  o  entendimento  pacífico  nesta  Corte, "o recurso de 
agravo  regimental  não  tem  a finalidade de confrontar julgados ou teses  
dissonantes  nem  de  dirimir  eventual divergência acerca da matéria  em  exame. 
Consoante dispõe o art. 266 do RISTJ, em recurso especial,  caberão embargos de 
divergência das decisões da Turma que divergirem entre si ou de decisão da mesma 
Seção" (STJ, AgRg no REsp 1.403.417/MT,  Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
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SEGUNDA TURMA, DJe de 19/08/2014).
V. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1461660/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 22/08/2016)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ICMS 
PRESUMIDO. BASE DE CÁLCULO. IPRJ E CSLL. INCIDÊNCIA.

1.  A Segunda Turma desta Corte firmou compreensão de que "o crédito 
presumido  do  ICMS,  ao configurar diminuição de custos e despesas, aumenta  
indiretamente o lucro tributável e, portanto, deve compor a base  de cálculo do IRPJ 
e da CSLL" (AgRg no REsp 1.537.026/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 2/2/2016).

2.  O  agravo  interno  não  se  presta  à  análise  de  alegação de 
divergência  de  entendimento entre as Turmas que compõem a Primeira Seção desta 
Corte.

3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1571249/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 16/02/2017, DJe 23/02/2017)

Também não há que se falar em sobrestamento do recurso tendo em vista que 

esta Corte  já  se  posicionou  no  sentido de que "a simples admissão de embargos de 

divergência não enseja o sobrestamento de recursos sobre o  mesmo  tema  (AgRg  no  AREsp  

497.032/RJ)" (EDcl no AgRg no REsp 13.85.561/PE, Rel. Ministra Regina Helena Costa, 

Primeira Turma, DJe 15/5/2015).

TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO ESPECIAL. 
CRÉDITOS GERADOS PELO PROGRAMA REINTEGRA. IRPJ E CSLL. BASE 
DE CALCULO. INCIDÊNCIA.

1.  Não há falar em sobrestamento do recurso tendo em vista que esta 
Corte  já  se  posicionou  no  sentido de que "a simples admissão de embargos de 
divergência não enseja o sobrestamento de recursos sobre o  mesmo  tema  (AgRg  
no  AREsp  497.032/RJ)" (EDcl no AgRg no REsp 13.85.561/PE, Rel. Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 15/5/2015).

2.  O  acórdão  recorrido  foi  reformado pelo provimento do recurso 
especial  por se encontrar em dissonância com o entendimento firmado em  análise  
de matéria infraconstitucional. Assim, inaplicabilidade da Súmula 126/STJ ao caso.

3.  Nos  termos  da  legislação  vigente  à  época do ajuizamento da 
demanda,  é cabível a incidência do IRPJ e da CSLL sobre os créditos apurados  no  
Reintegra,  por  se  tratar  de  redução  de custos e, consequentemente, elevação do 
lucro da empresa.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1516754/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 13/09/2016, DJe 20/09/2016)

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 
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pacífico deste Tribunal, não há prover o agravo  que contra ela se insurge. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0211596-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.619.575 / PR

Números Origem:  50716806920144047000  PR-50716806920144047000

PAUTA: 06/04/2017 JULGADO: 06/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : DENSO DO BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : ANETE MAIR MACIEL MEDEIROS E OUTRO(S) - DF015787 

 HENRIQUE GAEDE  - PR016036 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Contribuição Social sobre 
o Lucro Líquido

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DENSO DO BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : ANETE MAIR MACIEL MEDEIROS E OUTRO(S) - DF015787 

 HENRIQUE GAEDE  - PR016036 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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